
Aos 32meses demandato, o presidente Jair Bolsonaro se de-
para comumcenáriomórbido e nebuloso: a “gripezinha”ma-
tou 575mil pessoas, o país tem14milhões de desempregados e
a inflação pode chegar a 9%, se não houver umamudança de
rumo.Deficit fiscal, insegurança jurídica e instabilidadepolítica
formamo tripé que afugenta os investidores. A janela de opor-
tunidadeda retomadadaeconomia global está sendoperdida.
Os verdadeiros problemas do país são de natureza objetiva e

exigem soluções criativas, exequíveis e amparadas por amplo
consensonacional. Emcircunstancias normais, diante da gravi-
dade da pandemia e de suas sequelas, principalmente a iniqui-
dadesocial, opresidentedaRepública,oCongressoeoSupremo
Tribunal Federal (STF) convergiriam suas decisões na direção
dessas soluções.Masnão éoque acontece. Estamosna antessa-
ladeumagravecrise institucional, fabricadaporBolsonaro.
Seuproblemanãoé falta de governabilidade—conta como

apoio do Centrão no Congresso. É a governança, “a maneira
pela qual o poder é exercido na administração dos recursos so-
ciais e econômicos de umpaís, visando o desenvolvimento, e a
capacidade dos governos de planejar, formular e programar
políticas e cumprir funções”, segundo o BancoMundial. Essa
não é apraia deBolsonaro.
A agenda do país é discutida emmilhares de lives, pelos

mais diversos públicos, que buscam saídas para a situação em
que nos encontramos de olho no futuro. O presidente ignora
tudo isso, empenhadoemlevar adianteumprograma ideológi-
co, que só empolga os setoresmais reacionários da sociedade.
Mesmo os conser-
vadores, que o apoi-
aram na eleição e
participam do go-
verno, têm uma
agenda liberal volta-
da para os proble-
mas reais, ainda que
ignoremasquestões
sociais. Bolsonaro
está governando
apenas para seus se-
guidores fanatiza-
dos. A maioria dos
ministros já se deu
conta disso e se
queixa do foco
equivocado. O Palá-
cio do Planalto é
uma “jaula de cris-
tal”, na qual Bolso-
naro constrói um
mundo sódele.
As atenções do

país estão voltadas
paraasmanifestações convocadasparaodia7de setembro,que
são apoiadas por Bolsonaro. Não haverá desfilesmilitares por
causadapandemia,porémestãoprevistasconcentraçõesdede-
fensoresda intervençãomilitaremmuitascidades.Atéasemana
passada, pretendiamparar o país, cercar Brasília, invadir e fe-
char o SupremoTribunal Federal (STF). Comoera de se esperar,
osmaisousados, comoopresidentedoPTB,Roberto Jefferson, e
o cantor Sérgio Reis já sofreramas consequências desse projeto
sedicioso.MasBolsonaro,emsolidariedadeaeles,pediuo impe-
achment doministro Alexandre deMoraes, relator do inquérito
das fake news, que investiga a atuação de grupos extremistas, e
escaloumaisumdegraunoseuconfrontocomoSupremo.
Ontem, 23 governadores e dois vices se reuniramemBrasília

paradiscutir a situaçãoe construir umabarreirade contençãoà
escalada da radicalização golpista. Queremumencontro com
Bolsonaro para discutir a relação republicana entre os entes
federados. Coincidentemente, o governador de São Paulo, João
Doria, demitiu o coronel da PolíciaMilitar que comandava a
corporaçãono interior paulista porque atuava nas redes sociais
convocando para os atos de 7 de setembro e pedindo o fecha-
mento do Supremo.Os governadores firmaramumaespécie de
pacto para impedir motins nas polícias militares. O caldo de
culturapara isso existe, foi fomentadopelopresidente.

Ciclo fechado
Enquanto segue o baile da política, a economia se deteriora

a olhos vistos. O cenário é de menos crescimento e mais in-
flação. Os juros de longo prazo superam 10% ao ano, segundo
as taxas dos contratos futuros com vencimento em janeiro de
2031. As apostas para o crescimento em2022 caminhampara a
casa de 1,5%, uma taxa incapaz de gerar umvolumeexpressivo
de empregos. Para 2021, ainda prevalecem estimativas na casa
dos 5% ou um pouco mais. O Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) pode fechar 2021 em 7,5%, muito
acimadameta de 3,75%deste ano
As reformas tributária e administrativa subiramno telhado.

O que não passou até agora, provavelmente nãomais passará.
O Congresso não quer saber de remédios amargos. Bolsonaro
também é negacionista na política monetária. O cobertor é
curto, apolítica econômicaderivaparaonaufrágio. A alternati-
va que restou foi politizar o fracasso e pôr a culpa nos outros.
Como não pode responsabilizar a oposição, culpa as institui-
ções da República, principalmente o Supremo. É a velha canti-
lena de que ademocracia não funciona.

Bolsonaro, agora,
politiza o fracasso

Nas
entrelinhas
por Luiz Carlos Azedo
luizazedo.df@dabr.com.br

“Amaioria dos
ministros já se deu
conta disso e se
queixa do foco
errado. O Palácio
do Planalto é uma
‘jaula de cristal’, na
qual o presidente
da República
constrói ummundo
só dele”
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Ocusto do apoio
político a um
presidente fragilizado
e comapopularidade
emqueda livre tem
aumentado”

Gil Castello Branco,
da Associação Contas Abertas

PODER
Presidente sancionaLDOde2022,mas, paraagradaraliados, preservadispositivo sem
transparênciaparaa liberaçãode recursos, que compuseramo “orçamento secreto”

Bolsonaromantém
emendasde relator

Presidente descumpriu a promessa: vetou fundão eleitoral,mas deixou intactas emendas sem transparência

» ROSANA HESSEL
» CRISTIANE NOBERTO

O
presidente Jair Bolsonaro
sancionou a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias
(LDO) de 2022, com vetos

aos R$ 5,7 bilhões do Fundo Elei-
toral aprovado pelo Congresso,
conforme publicado ontem no
Diário Oficial da União (DOU).
Contudo, manteve as polêmicas
emendas do relator-geral, que
causaramproblemas na negocia-
ção do Orçamento deste ano, es-
tourandoos limites das regras fis-
cais e obrigando o Palácio do Pla-
nalto a avaliar vetos para que o
chefe do Executivo não cometes-
se crimes de responsabilidade.
A manutenção desse expe-

diente evidencia o enfraqueci-
mento de Bolsonaro junto à base
aliada. E aumenta as preocupa-
ções de especialistas em contas
públicas, porque vai na contra-
mão da transparência para a dis-
tribuição dos recursos do contri-
buinte. “Amanutenção da possi-
bilidade de emendas do relator-
geral é preocupanteporque fere a
lógica do arcabouço orçamentá-
rio. Já vimos os problemas que
essas emendas podem ter por se-
rem genéricas. Seria importante
que fossem concentradas nas in-
dividuais e de bancadas, que es-
tão regulamentadas pela Consti-
tuição”, avaliou Felipe Salto, dire-
tor-executivo da Instituição Fis-
cal Independente (IFI). Mas ele
elogiou o veto aos R$ 5,7 bilhões
do FundãoEleitoral.
Na última sexta-feira, quando

anunciou o veto ao fundão, Bol-
sonaro disse que também vetaria
as emendas de comissão perma-
nente e de relator-geral do orça-
mento (RP-8 e RP-9), mas voltou
atrás para não desagradar total-
mente à base aliada. Essas emen-
das foram alvo das denúncias do
“orçamento secreto”, negociado
com o Centrão para vitória dos
candidatos apoiados pelo Planal-
to àspresidências daCâmara edo
Senado. Esse expediente, inclusi-
ve, foi questionado pela oposição
emumprocesso aberto noTribu-
nal deContasdaUnião (TCU).
“As emendas parlamentares

somaramR$35,5bilhõesnoOrça-

geral da Associação Contas Aber-
tas Gil Castello Branco, as emen-
das de relator constituem atual-
mente num“jogo de esconde-es-
conde”, entre Executivo e Legisla-
tivo, “para não dar transparência
à relação, historicamente pro-
míscua, entre os poderes Legisla-
tivo e Executivo”. Segundo o eco-
nomista, o que era ruim tem fi-
coupior.“Ocustodoapoiopolíti-
co a um presidente fragilizado e
coma popularidade emqueda li-
vre tem aumentado”, explicou.
Para ele, é preciso que fiquem
claros os critérios de seleção dos
parlamentares contemplados, a
forma de distribuição dos valores
e quem são os verdadeiros auto-
res das“emendas de relator”.

Pessimismo
A crise institucional entre Bol-

sonaro e o SupremoTribunal Fe-
deral (STF), e as incertezas em
torno do PLOA de 2022, tornam
as previsões para os indicadores
econômicos do ano cada vez pio-
res. O clima de tensão aumentou
porque o governo foi na contra-

mão das regras fiscais e da Cons-
tituição a fim de tentar aumentar
espaço no Orçamento para as
medidas eleitoreiras — como a
PEC que adia o pagamento de
precatórios, considerada incons-
titucional por especialistas.
“O governo partiu paramedi-

das que fragilizam as regras fis-
cais e não conseguiu organizar as
contas públicas aproveitando o
momento de juros baixos para
reduzir oestoquedadívidapúbli-
ca. Agora, com a escalada dos ju-
ros devido ao aumento da des-
confiança, o fiscal tende a ficar
muito pior”, alertou a especialista
em contas públicas Juliana Da-
masceno, pesquisadora do Insti-
tuto Brasileiro de Economia da
FundaçãoGetulioVargas.
“A crise política tem piorado e

há uma expectativa de atrasos
nas reformas, o que deixa o fiscal
meio na berlinda. O medo de
uma deterioração fiscal é muito
grande e isso está refletindo nos
juros e no câmbio, que estão su-
bindo”, alertou o economista-
chefe da Sul-América Investi-
mentos,NewtonRosa.

Centrão quer Fundão deR$ 4 bilhões
O Palácio do Planalto abriu

negociações com o Congresso
com o objetivo de fechar um no-
vo valor para o Fundo Eleitoral,
que poderá ser previsto no Proje-
to de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) de 2022. No que depen-
der dos parlamentares do Cen-
trão, o montante deve ficar em
tornodeR$ 4bilhões,mas analis-
tas acreditam que a cifra ainda
precisará sernegociadadurante a
tramitação do projeto de lei orça-
mentário no Parlamento. O go-
verno precisa enviar o PLOA ao
Legislativo até o próximo dia 31,
porém tudo indica que essa ne-
gociação deve se estender pelo
segundo semestre, de acordo
com técnicos do legislativo.
Ao vetar o Fundão de R$ 5,7

bilhões na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO), publicada
ontemnoDiário Oficial da Uni-
ão (DOU), o presidente Jair Bol-
sonaro disse que proporia o va-
lor de 2020, de R$ 2 bilhões,
corrigido apenas pela inflação
no PLOA. Mas o tamanho do
fundão dependerá das negoci-
ações das emendas parlamen-
tares e demais despesas. Todas
precisam caber no Orçamento
que, de acordo com a LDO, pre-
vê uma meta fiscal permitindo
um rombo de até R$ 170,4 bi-
lhões nas contas do governo
central — que inclui Tesouro
Nacional, Banco Central e Pre-
vidência Social.
Conforme especialistas, é

preciso que Executivo e Legisla-

pressões do Centrão e dos inte-
resses políticos há tempos, isso é
sómais um gesto nessa direção”,
disse. Na avaliação do parlamen-
tar, o ideal seria mudar a lei para
acabar como fundo eleitoral. En-
tretanto, enquanto isso não
acontece, é esperado que Bolso-
naro mantenha o mínimo legal,
de R$ 800 milhões, sobretudo
por conta da pandemia. “Ainda
é ummomento delicado e com
uma crise fiscal muito agravada
por conta das ações que foram
colocadas em prática nesse últi-
moumano emeio.”
Gil Castello Branco, secretá-

rio-geral da Associação Contas
Abertas, destacou que, por conta
das discussões sobre oOrçamen-
to, omercado poderá ficar ainda
mais pessimista. “A crise institu-
cional e política agrava muito o
cenário econômico. A economia
comporta-se em função de fatos
e de expectativas. Como o presi-
dente da República gera uma cri-
se diária— institucional e políti-
ca com efeitos fiscais —, pode-
mos estar às vésperas de um ‘tsu-
nami’ perfeito”, frisou.
Para ele, o fundão deverá ficar

em cerca de R$ 4 bilhões. Os R$
5,7 bilhões eram o bode na sala.
“Os R$ 4 bilhões, ameu ver, con-
tentarão o Centrão, mas é um
valor elevado. Representa, por
exemplo, duas vezes o valor do
Censo Demográfico que deixa-
mos de realizar há dois anos sob
a justificativa de que faltam re-
cursos”, destacou. (RHeCN)

tivo entrem em acordo para fe-
char as contas, respeitando as
regras fiscais vigentes. “Esse va-
lor vai depender do que for dis-
cutido, e é importante definir
com clareza os critérios para o
financiamento das campanhas.
O limite para o fundão precisará
ser definido por meio de um
consenso, mas é imprescindível
que os critérios sejam transpa-

rentes, e as regras fiscais, respei-
tadas”, avaliou o especialista em
contas públicas Leonardo Ribei-
ro, economista do Senado.
Para o deputado e líder doNo-

vonaCâmara,PauloGanime(RJ),
Bolsonaro tentou se aproveitar
do veto do fundão pensando que
a opinião pública iria poupá-lo
por ter freado o tema mais
polêmico. “Ele já está cedendo às

Ganime: “(Bolsonaro) já está cedendoàspressõesdoCentrãohá tempos”

mentodeste ano, o equivalente ao
valor de umBolsa Família. São re-
cursos de relevantemagnitude. E
as emendas do relator-geral, ocu-
pamumespaço importante desse
volume,deR$18,5bilhões”,desta-
cou o especialista em contas pú-
blicas Leonardo Ribeiro, econo-
mista do Senado. As emendas in-
dividuais somaramR$ 9,7 bilhões
easdebancada,R$7,3bilhões.
De acordo com o secretário-
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Financiamento

O Fundo Eleitoral financia as eleições, quando ocorrem. O Fundo
Partidário é anual, gira em torno de R$ 800 milhões a R$ 900
milhões e é rateado entre os partidos. A isenção fiscal do horário
eleitoral gratuito, que foi de R$ 1,038 bilhão nas últimas eleições, foi
vetada com o Fundão pelo presidente.


